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AÇÃO JUDICIAL E CONSTITUIÇÃO 	OFÍCIO DO CRÚDITO 
TRIBUTAR  10. 

Como a constituição do credito tributário é de competência privativa da 
autoridade administrativa sua discussão em juizo não substitufa, à época do 
lato gerador, o lançamento, que deveria ser efetuado como medida preventiva 
da deeadência. 

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colegiado, negar provimento pelo voto de 
qualidade. Vencidos Marcelo Ribeiro Nogueira, Luciano I opes de Almeida Moraes e Daniel 
Mariz Gudino. Conselheira -Mércia Heleno Trajano D'Amorim Designada para redigir o voto 
vencedor. 

M 'Jr ia Helena Traja o D'Amorim Redator Designado. 

Editado Em : 03 de janeiro de 2011 



Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Judith Do Amaral 
Marcondes Armando, Mércia Helena trajano D'Amorim, Marcelo Ribeiro Nogueira, Luis 
Ed-Lull-do Gzurossino Bzubieri, Daniel Mariz Gudino C Lucizino 1,ope5 De Almeida Moi 

Adoto o relatório da  decisão  de primeira instfuleia por eat:ender que o mesmo 
resume hem os faros dos autos até aquele momento processual: 

Trata o presente  probes' 'o de autuação para exigência de 
PLS/PASEP no valor de R$507,59 e (VEINS no valor de 
R$2 .337,99 

A autuação se 01 .iginou pela falta de pagamento da 
contribuições por ocasião do registro da .1.21.. a." 07/1542605- 
7/001, com (impure em decisão judicial proprida no .Afundado 
de Segura.nça a. 2005 70.00 003952-4 que amorizou o deposit() 
judicial das contribuições A liscalização, entao, procedeu ao 
lançainento das contribuições corn O obiclivo prevenir a 
clecaaWricia, MI() r mando que .sua exigibilidade encontra-se 
su.spen.SO. 

.(1.s IA . . 22/26 el/con/Ia-se a decisão judicial que antor Lou o 
dep4sito 

latimada (la autuaçc.70, a interessada apresentou a impugnacão 
de Jis. 33/43, alegando o que segue 

.1- 0 auto de infração não atende ao previsto 110.S. iii0150.5 	e IV 
do art 10 do Decreto a." 70.23.5/1972, .pois relala o frito de 
tOrtna resumida e nao especifica  a  legislação inkingida Aierii 
disto, ignorou totalmente os depósitos efêtutido.s pela autuada. 
Estas omissões .sào impeditivas do direito de defes-a 

2- 111. ,alige-s-c contra a constitui(Jo do crêdito pots. a realização 
CIO  depósito judicial preenche as requisitos legais quanto a suer 
formalidade caracterizando cobrança em duplicidade 

Constata a nulidade do auto de infiação por cerceantento de 
delesa, lançamentos improcedentes, tentativa aumento  de 
arrecadação emse CORNS e cobrança cm duplicidade 

4- Requer a improcedência do auto de infração e a declenweio e 
reconhecimento como co/J.-dos OS ' ,WOWS' depOShadOS. 

A decisao recorrida recebeu de seus julgadores a seguinte ementa: 

As  sinto Normas Gerais- de Direito Tr ibutár to 

Data do fat° gerador 08/11/2007 

MEDIDA JUDICIAL VERSUS C0N8:1111_1100 1)0 CRID110 
RI/3 IAA RIO 1'LI,0 LANÇA 1.4 ANT° 
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Como a constituição de  oficio  do credit() tributario 	de 
compencia privativa tia autoridade administrativa fiscal suit 
disCUSSJ.0 JUÍZO i7J0 .SU/)liUi 0 lawaniento que deve .ser 
efetuado, mesmo  no caws de medida jUdicial suspensiva  tia 
ação fiscal,  conto medida preventiva da decadência. 

tançamento procedente. 

(-) contribuinte, restando inconfounado coin a decisão de primeira instanci a, 
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e re força os argumentos trazidos em sua peça de 
impugnação. 

Os autos ['warn enviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui 
designado como relator do presente recurso voluntário, na forma regimental. Tendo sido criado 
o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela Medida Provisória n" 449, de 03 de 
dezembro de 2008, e mantida a competência deste Conselheiro para atuar como relator no 
julgamento deste processo, na forma da Portaria n" 41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a 
inehtsão em pauta para .julgamento deste recurso. 

É o relatório.. 

Voto Vencido 

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira - Relator. 

recurso  é tempestivo e atende aos requisitos  legais , portanto, dele tomo 
conhecimento 

Durante anos houve debate sobre a necessidade e dever do Poder Publico 
lançar valores depositados para prevenir a decadência. Naqueles tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação, quando o contribuinte efetua o deposito integral do débito, 
restou.  pacificada  no Superior Tribunal de Justiça a desnecessidade de constituiçdo do erêdito 
por meio do lançamento, uma vez que o contribuinte já teria rein) a apuração e o 
recolhimento/depósito do valor devido 

Este entendimento surgiu com o precedente da Primeira Seção (EREsp 
898.992/PR, relator Ministro Castro Meira, DJ LI de 27/08/07),  cuja  ementa é a seguinte: 

PROCESS() CIVIL E TRIBUTÁ IO DEPOSIT() DO 
MON1ANTIL INTEGRAL Ala' 151, II, DO GIN SUSPENZ60 
DA EXIGIBILI1)ADE 1)0 CRE,DTIO TRIBUTÁ RIO 
CONVERSO EM RENDA oFc A D .T:NC1/1 

Coin o dtpóito  do montante integral tem-se verdadeiro 
lançamento por homologação 0 contribuinte calcula o valor do 
tributo e substitui o pagamento antecipado pelo deposito, por 
entender indevida a cobrança. Se a Fazenda accita como 
integral o depósito, para fins de suspensão  da exigibilidade do 
er&lito, aquiesceu evressa ou tacitamente com o valor indicado 
pelo contribuinte, o que equivale ó homologavdo fiscal prevista 
no art 150, ,§ 4", do CM 



Uma vez ocoi ido o lançamento tacit° ,  ewe:wilt-a-se conslituido 
crédito  ti ibutatio, razóc) 12010 qual néio 	mais Jo/ar no  
tia  ii 	do pretzo decadencial nem na necessidade do 
lançamenlo de oficio das impor/iludas depositadas 

".NO lane:amour° pot homologacao, o contribuinte, oeorrido o 
fato germ/or, Jere ealcular e recolhei o montante devido, 
indepoulentemente  do provocaoo Se, em vez de efetuar o 
ccolhimcnio simplesmente, iesolve queshonar judicialmente 

obrigaço tributaria, cktuando o depósito, este tic as veze.s do 
CCOillitilen10, 51110110, porém,  a decisao lined /101/5 /10(10 Con 

julgado Nei() hó que se dizer (pie o decurso 	prazo 
decadencia1 durante  a  demanda extinga o crédito tributório, 
mipheando a peida suporveniente  do  objeto da demanda e o 
illicit° ao levantamento  do  depósito Tal conclusCto soita  
equivocada, pois  o  deposito ,  que é prelestinado legalmente il 
conversiio em caso dc improcedéneia do demanda, em se 
ii gland() de tribmo sujeito a lançamento por hoinologaçao„ 
eqmpara-se ao pagamento no tyre diz respeito ao C11111171iinento 
dos obliguyies- do Lontribuinle. sendo que o decur.so do tempo 
set)? lançarnento de oficio pela autoridade imphca lançamento 
t (1 cit() no montante exato do depósito" (Leandro Paulsen, 

eito Tributório",  Livraria  do Advogado,  7  ed I 1277) 

Earthen gos de divergéncia nao jil'ovidos 

Assim, o deposito integral do montante do tributo, cfetttado pelo contribuintc, 
além de suspendei  a exigibilidad.e do credito tributario, toma desuceessaria a constituição  do  
crédito pelo lanyainento 

Isto porque aquela Corte Superior entendeu que o deposito corresponde a LIM 
allÇaillellt0 tacit°, porque o sujeito passivo procede ao calculo do ti  ibuto e coloca o montante 

correspondente cm dinheiro it disposição do Fisco.. Desta forma, o lançamento so sera 
necessario quando o deposito não for integral. 

Este entendimento permanece  inalterado, conforme se verifica das ementas 

PROC'ESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL 	AGRAVO 
1)1  INS7RUNIENTO ART 544 E .545, DO CPC. RECURS() 
ESPECIAL. 1RIBUTÁRIO. .1114.NDANDO DE SLGURANCA 
()UES710N/INDO ,4 1  EG41 11)ADE  flu  IRP.1 DE1OSITOS 
.1 ,;.FETUADOS A FIM DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO 
CRED110 7'RIBUT4R10. 

SUPERVENIENIE .11.14PROCEDEN -C1A. DA DEMAArDA. 
ALEGACJO 	.1).E(4DENCIA QUANTO AO  DIRE/TO 
/...4N(.%41? 0 CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEPÚSITO OUA -
LOUIPAIL -  .40 PAGAMLNYO. DI WT( 	DE 
LANÇAMENTO. 

1 O depósito efetuado por (leas-0o do questionamento judicial 
do tribute) .suspoidc  a  c.xigibihdade do mesmo, enquanto 
perdurar contenda, ex vi  do  ai t 151, IT do CTN e, por lorça do 
seu dos/grilo, lançarnento hicito no montante eXwio do 
quantum depositado, conjurando eventual alega(.iio de. 
deCti(161(.10 JO direito de constituir o crédito tributór io 
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2 Julgado improcedente o pedido da empresa e cm havendo 
depósito, torna-se desnecessária a constituição do crédito 
tributário no qiinqiiertio legal, nlio restando consumada a 
preserição ou a decadeneia 

3. A sucumbrjncia no mandado de segurança (lemma, 
conseciariamente, conversão dos depósitos out/  oro  eleravados, 
cm rendo 	UNIA-0, extinguindo o crédito tributário consoante 
0 &content do arr 1.56, VI, do CEN, restando desnecessário o 
lançamento por conta do pi  apito piovimento judicial 
(Precedentes AgRg no Ag 1163962/SP, .Re! Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado cm 06/10/2009, 
Dle 15/10/2009, AgIkkg nos ERF,sp 1037202/PR,  Rei  Ministro 
fferman Benjamin, Ptimeiia Seção, julgado em 27/0.5/2009, pie 
21/08/2009, REsp 1037202/PR,  Rei Ministra Denise Arrrado, 
Primeira Turma, julgado em 09/09/2008, Dle 24/09/2008, REsp 
757.311/5'C,  Rei 	o Luiz Fay, Primeira Turma, julgado em 
13/05/2008, Dje /8/06/2008) 

4.. Nesse  sentido,  a doutrina  clássica  do tema, verbis. 

No lançamento pot homologação, o Conti ihminte, ocorrido o 
lato ,gerador, deve calcular e• recolher o montante devido, 
indepold(wje de provocação Se, em vcz de efetuar o 
recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a 
obrigação ti ibutária, ektuando o depósito, este faz as vezes do  

recolhintento, sujeito, porém, à decisão final tronsiodo em 
julgado Não há que se dial que o decurso do prazo 
decadencietl, durante a demanda, e,airtga o crédito tributário, 
implieando a perda •superveniente do objeto tIa demanda e o 
direito ao levantamento  do  depóito.  Tal conclusão srta  

equivocada, pois o depósito, que é predestinado legalmente 
conversão em easy.) dc improcedCncia  da demanda, em se 
tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 
equipara-se ao pagamento no (pie diz respeito ao cramp-lineal:0 
das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo 
sem  lanOtnellt0 de oficio pela autoridade  implica lançamento 
raicito HO mOn eyatO do depósito (PAULSEN, Leandro, 
Direito Tributririo, São I'aulo, .tivr(1ria do Advogado, 7" ed, p 
1227) 

4. Inexiste ofensa do artig,o 535 do CPC„ quando o Dibtinal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clout c 
suliciente solve a quesião poster nos autos„ inerce de o 
magistrado não estar obrigado a rebater, ling a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido  suficientes para embasar a decisão. 

5 Agravo regimental desprovido (Aq.k!:; no Ag 1211443 / RJ 
Turma do St1, relator Ministro Luiz Fux , Dje 20104/2010) 

PROCLAS'UAL CiViL  L TRIBUTÁRIO VIOLAC40 A 
DISPOSIT11 70S CONSTIRICIONAIS COMPETENCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL AGRAVO REGIMENTAL 
DEPÓSITO JUDICIAL TRIBUTO SUJEITO  A 
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LANÇAMEN70 POI? 1-10iVIOLOGA00 IlESNE(ESSIDADE 

DE LA tV(, 'AMENTO PORMAL PELO bISCO !WIWI:DENIES 
DA PRIMEIRA ,SEC/i0 

1. Nei° cube a  os tu  (.'orte analisar afronta a dispositivo 
COnslitucional, nem ifia11110 para fins do prequestionamento, sob 
pena de tr.surpar- se da congretência do Supremo Tribunal 
ECtleral 

2 A Primeir a Seção desta (. 'orte  possui  entendimento pacific° no 

.serdido de quo no caso do tributos sujeitosci lançamonto por 

homologação, o contribuinte, ao realizar o dopósito judicial 
corn vistas ã suspensão da e.vigibilidadc do credit° bibutário, 
promove a constituição closto 110 2  MONC.N do quo dispão o art 
150 0 par ágrafos do ON. Isso porque verifica  cl  ocorrência do 
fino gerador, calcula  o  111011017le devidO  e. ein vez de efi7tuar 

pagamerno, deposita ci quantia afiVida, a fim de imptignar a 
cobrança da ovação. o crédito tributário  é  constituido poj  
meio da declaração do sujeito passivo, não havendo fakir cm 
decadência do direito do Erse() do  lançar, caraderizando-se, 
corn a 11//I 010  dci arnoridade fazendária aponds a homologação 
tácita da aptuação (into lormento realizada Não há, portanto, 

noce.s..sidadc ,.'. 	ato finimd do lançamento por par to da 
out 	administrativa graffito ao .s valores depo.snados " 
(L./'L sp 686.479/R1, 	Ministra Denise Ar ruder. . Primeira 
Seção, 1).122 9 2008) 

.3. 	 destaco, tambirt, os .sognintes julgados. -  AgRg 
nos 1,,Rksp 1 037 202/PR, Rel 	 Herman Benjamin, 
Primeira Scção, 1)1  21 8 2009, P,Del. nos E.-RES-17 464.343/01 , 
Rel. Ministro ,Jos 1-)rimeira  Seção,  DI 33.2008,  
.E.R.Esp 615.303/PR,  Rol  Mlnistro Castro Akira, Rol p/ Acórdão 
Mini stra Denise .41. Turia, Pr .imeira Seção, DJ 15 10 2007 

4. Agravo 	 rolo  provido (AgRg no Ag 1163962 / SP, 
2"  firma do 5 T1, relator Min Mauro Campbell Marques, .De  
15/10/2009) 

Desta -forma, adotando a jurispudéncia acima como fundament() para meu 
decidir, VOTO poi conhecer do  recurso  para dar-lhe  provimento para declarar nulo o 
lançamento para prevenir a deeadéncia. 

p 
m. lied() Ribeiro .Nogueira 

Voto Vencedor 

Conselheira Mercialtelena Trajano D'Amorim, Relatora 

A interessada contesta a autuayao alegando que a mesma deve set 
deseonstituid.a, pois a  exigibilidade está suspensa por loiça  de depósito judicial, logo a 
constituiOo do crédito  se liana indevida. 
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Analisemos, portanto, quanto a possibilidade e necessidade de efetuar o 
lançamento de crédito  tributário discutido em Juizo. 

A constituição do credito tributário, destinada a prevenir a decadência esta 
prevista no art 63 da Lei n" 9.430/96 que dispõe: 

Art 63. Na constituição  de crédito tributário destinada a 
prevenir a decade?nola, relativo a tributo de competencia da 

(10 exigibilidade houver sido .suspensrt na . /Orma dos 
inCi808 IV e r7  do art 151 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 
1966, nao cabera lançamento de multa de (Wei() 

I" 0 disposto neste rung() aplica-se, exclusivamente„ aos cows 
em que a suspensao  da exigibihdade do débito tenha ()cot- udo  
antes do inicio dc qualquer procedimento de oficio a etc  relativo 

2' A interposkao  da  ova° judicial favorecida com a medida 
liminar interrompe  a  illCilk-71Cia da undo de THOM, (I eSdC a 
concessiro da medida judiciaI até $0 dias após a data da 
publica(eio da  decisão  judicial que considerar,  devido o tributo 
OU contribuição 
(grifei) 

Esclareça-se, por oportuno, que referido questionarnento já  se encontrava 
pacilicado na  jurisprudência  do ST.1, no sentido de que instrumentos juridicos de  eficácia 
equivalente. (mandado de segurança) não tinham o condao de impedir a constituição do crédito 
tributário preventivo da decadência. Nesse sentido, transcrevo trecho de um dos numerosos 
acórdãos que trata do tema: 

Ae6rdao ]?ESP 75075/RE RECURS° ESPECIAL I 995/00484 I I - 
O. Fonte: 	DATA.• 14/04/2003 PG. 00206 
Relator Min. FRANCISCO PECANHA MARTINS (1094) 
Ementa TRIBUTÁRIO — MANDADO DE SEGURANCA 
MEDIDA EMMA 	RECURSO ADMINISTR.A.TIVO — 
LA NCAMEN10 — i ll !/VA( DE NOVOS 1,1N(AMENTOS 
— POSMIL1DADL — CTN, ARTS, 1.51, I E 111 E 
PRECEDENTES. 
- A concessão  da  segurança requerida suspende a exigibilidade 
do -crédito tributdrio, units nap  tent o condão de impedir  
formação do titulo executivo pelo lançamento,  paralisando 
apenas a execução do  crédito  controvertido 
- .Recurso especial conhecido e provido. 
Data da Decisao • 25/02/2003 
Olga° Julgador 72 SEGUNDA TURIN 

Ademais, não existia,  à época da referida constituição de crédito tributário 
qualquer nor  na instituindo o chamado "lançamento nem legislação afirmando que 
discussão judicial • substituía o lançamento  ou interrompia os efeitos da decadência, ao 
contrário, ocorreram inúmeros casos que mesmo diante de  decisão  judicial transitada. em 
julgado a favor da Fazenda Nacional o crédito tributário já estava decaído pot ausência do seu 
lançamento. Dai a orientação interna da RFB no sentido de que a autoridade fiscal sempre 
efetue o lançamento preventivo da decadência nos casos que o contribuinte resolva discuti-lo 
judicialmente, 

Exceção a essa regra somente surgiu muito recentemente, com a edição da 
Medida Provisória n" 449, publicada no DOU em 04.12..2008, que em seu art.. 49, dispõe que 
prescinde do lançamento de oficio destinado a prevenir a decadência. (art. 63 da Lei n" 
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9 430/96), 0  credito  tributário relativo a tributo sujeito ao lançamento por homologação, cuja 
exigibilidade houver sido suspensa  na  tirima do inciso II do art 151 do N, ou seja, no caso 
de existência de deposito judicial. 

Lm suma, a autoridade fiscal estava obrigada a efetuar o presente lailyarnento 
devido ao lato de a constituição do credito tributário, além de ser de sua competência privativa, 
figura atividade  vinculada e obrigatória, nos termos do art 142 do CII\L 

Portanto, rienhuma  violação  a lei ou desobcdiencia ao Podei fudiciatio 
()coma  ao caso cur tela porque a constituição do crédito tributário pelo lançamento, 
isoladamente, não é delinitiva, ou seja, não se pode extrair dele o titulo executivo extrajudicial 
(art. 585, VII do C:PC. c/c art.. 2', § 3", da Lei n" 6..830/80). Nos casos em que a materia está 
sendo discutida em sede de Poder Judiciário, sua constituição somente é delinitiva acaso a 
decisão seja tavm..avel  i  Fazenda PUblica (Unido), 

Dos atos lega-is acima transcritos temos que o credito  tributário  Cal apreço 
deveria, à época, obrigatoriamente ser constituído. Constituído o crédito tributário através do 
competente auto de infração, a sua exigibilidade é que podetia ser suspensa de acordo com 
art. 151 do GIN 	n" .̀.3172/1966), como inclusive mencionou a autuada CM sua defesa.: 

.Ar .1.31 Suspendcm a eTigibilidade do er<dito ibutário. 

- inoratOi ia, 

li  - o depOsito do Neff montante integral; 

- as- feelamoccies e Os. iceursf.m no s: ternios' da. iei  
rquitadoras do pmce.s'o  ti  ibute, io adminisitativo, -  

I t  - a conce s..siio de medida liminar em mandado de .s.e,gurança. 

V- a concessão de in  adida  liminar ou de track antecipada, em 
OUtY('IN espécies de avriojiidichd, 

VI -  o  pa LT1(111'10110 

Pai -eigralb ifnico 0 disposio neste artigo flair dispen.s'a o 
euinprimento das: obrigaçOes aces.s.órias dependentesda  

obrigacao principal eujo evédito vca  s'itsperiso, ou dela 
on.seglientes. (grifei)  

Portanto, preenchidos os requisitos elencados no art, 151 do ('TN (Lei 
5T 72/1966 .), a exigibilidade do crédito tributário constituido  através  do presente auto de 
infração estará suspensa enquanto perdurar sua condição suspensiva, como é o caso do 
deposito judicial e da conee5s50 de medida liminar ou de tutela antecipada_ 

Por todo o exposto, voto no sentido dc negar provimento ao recurso. 

1-q 	 da—r-r\o_36 
.N1 ucip  Helena Trajano DAnorim 
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